
 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 1 de 69 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 

Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

PROCESSO Nº: 4536/2025 

  AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026 

Data de Abertura: 10/11/2026 

Horário:  10:00h 

Plataforma eletrônica: 

https://www.licitanet.com.br/comprador  

Unidades Contratantes: 
FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ARRAIAL DO CABO 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de computadores de alto desempenho, visando à 

modernização do parque tecnológico, à otimização do processamento de dados complexos e à celeridade das 

atividades que demandam alta capacidade computacional. 

Valor estimado global 

R$ 598.806,88 (Quinhentos e noventa e oito mil, oitocentos e seis reais e oitenta e oito centavos). 

Registro de Preços? Vistoria Modo de disputa Critério de Julgamento 

Não Não Aberto MENOR VALOR POR LOTE 

Itens Exclusivos para 

ME/EPP? 

Itens com Cota 

Reservada para 

ME/EPP? 

Exigência de Amostra? 

Participação de Consórcio 

Sim Não Não Sim 

Intervalo mínimo de diferença entre lances 

R$ 100,00 (Cem Reais) 

Pregoeiro 

Sr. Hélio Fernando Mozart Gimenez (portaria nº 3.067/2025) 

Fundamento Legal 

Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 4.483/25 e demais legislações pertinentes 

Observações Gerais: 

1) O Edital e outros anexos estão disponíveis para download no Portal http://licitanet.com.br  e também 

no Portal da Transparência, no endereço eletrônico da Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo/RJ:  

http://www.arraial.rj.gov.br. 

2) Os interessados ficam desde já notificados da necessidade de acessarem os sites www.arraial.rj.gov.br e 

http://licitanet.com.br, para ciência das eventuais alterações e esclarecimentos.  

 

 

https://www.licitanet.com.br/comprador
http://licitanet.com.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://www.arraial.rj.gov.br/
http://licitanet.com.br/
http://www.gov.br/compras/pt-br,
http://www.gov.br/compras/pt-br,
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PREAMBULO 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARRAIAL DO CABO, sediado(a) no(a) Avenida da 

Liberdade nº 50 - Centro, Arraial do Cabo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, modo de disputa aberto, tendo como critério de julgamento MENOR VALOR POR LOTE, nos 

termos do Processo Administrativo nº  4536/2025, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e dos demais 

normativos municipais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico , e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

1  DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é o (a) Contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

computadores de alto desempenho, visando à modernização do parque tecnológico, à otimização do 

processamento de dados complexos e à celeridade das atividades que demandam alta capacidade 

computacional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência e demais anexos. 

 

2  DA PARTICIPAÇÃO 

2.1.   Poderão participar deste Pregão eletrônico os interessados que estiverem previamente credenciados 

na plataforma licitanet (www.licitanet.com.br). 

2.2.   A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3.   É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.   A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para os itens com valor estimado abaixo de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) somente será permitida 

a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.7 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.1 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.7.2 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.7.3 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, poderão participar da mesma licitação, desde que não reste caracterizada, no caso concreto, 

situação que comprometa a competitividade, a isonomia entre os licitantes ou a independência das 

propostas, hipótese em que será promovida a devida apuração pela Administração, com base em 

elementos objetivos constantes dos autos. 

2.7.4 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.7.5 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8 A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11.  Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual - MEI. 

2.12.  A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.13.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 

contrato. 

2.14.  Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintes 

regras: 

2.14.1. as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do 

consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal 

perante o órgão licitante pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do 

instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, 

renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo; 

2.14.2.  impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

2.14.3. o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro 

antes da celebração do Contrato, nos termos do compromisso firmado conforme item 2.14.1; 

2.14.4. as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase da licitação quanto na da execução do Contrato; 

2.14.5. a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

3.1.   Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dos artigos 429 e seguintes 

da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por 

meio de certidão, no momento de assinatura do contrato; 

3.3.8 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, 

impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda 

vigorem e sejam aplicáveis no ente licitante ou sanções de alcance nacional, conforme art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.3 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a ausência 

de declaração na forma do item anterior impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a ausência de declaração na forma do item 3.4 apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade das declarações de que tratam o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.19 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.20 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

O PREENCHIMENTO DA PRO 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1.  A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no ANEXO III – MODELO 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

4.2.   O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.2.1 Valor unitário e total do item/lote ou desconto percentual, conforme o caso. 

4.2.2 Quantidade. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.1 Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para contratação, salvo se 

devidamente expresso no Termo de Referência. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.5 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

12 (doze) meses. 

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 7 de 69 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 

Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.10 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua apresentação. 

4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E LANCES  

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste Edital. 

5.6 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os 

licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de  

R$ 100,00 (Cem Reais). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.9.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão eletrônico, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.17.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação. 

5.17.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

5.17.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento. 

5.17.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.17.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.17.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize. 

5.17.2.2 Empresas brasileiras. 

5.17.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

5.17.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.18 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.18.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.18.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.18.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.18.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

5.18.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.19 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.20 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

5.21 A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

5.22 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.22.1 contiver vícios insanáveis; 

5.22.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

5.22.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 5.22.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.22.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

5.23 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por 

todos os participantes. 
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5.35 É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 

2022. 

5.36 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, 

que comprove: 

5.36.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.36.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

5.37 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

5.38 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.39 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

5.40 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

5.41 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.42 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante da área especializada no objeto. 

DFASE DE H 

6 -DA FASE DE HABILITAÇÃOE HOMOLOGAÇ 

6.1   O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

6.2   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

6.4. 1.  O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.4.2.  Constatada a existência de sanção administrativa vigente que impeça a participação em licitações ou 

a contratação com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021 ou de legislação correlata, o 

licitante será reputado inabilitado, por ausência de condição de participação no certame. 

6.4.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o 

disposto nesse Edital. 

6.4.4 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo eles: 

 

6.5 HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

Exigências de habilitação 

 

6.5.1 A habilitação limitar-se-á aos documentos estritamente necessários para demonstrar a capacidade 

do licitante de cumprir as obrigações da presente contratação, em observância ao art. 62 da Lei nº 

14.133/2021 e ao princípio da proporcionalidade, visando evitar exigências desnecessárias que restrinjam 

a competitividade 

 

6.5.2 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

6.5.3 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

6.5.4 A documentação abaixo indicada poderá ser substituída por registro cadastral unificado, na forma 

prevista no art. 87 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do inciso II do art. 70 do mesmo diploma legal. 

 

6.6 Da habilitação jurídica: 

6.6.1 Da habilitação jurídica: 

6.6.2 A habilitação jurídica será verificada a partir da apresentação dos seguintes documentos: 

6.6.3 Documento de identificação oficial do representante legal da empresa; 

6.6.4 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.6.5 Em se tratando de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI); 

6.6.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), ato 

constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

6.6.7 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser participante sucursal, filial ou agência; 

6.6.8 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.6.9 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

6.6.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva 

6.6.11 Certidões negativas de inidoneidade do CEIS e CNEP; 

6.6.12 Certidão negativa de licitante inidôneo emitida pelo TCU; 

6.6.13 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Estadual; 

6.6.14 Certidão negativa de débitos referentes à Dívida Ativa Estadual; 

6.7 Da qualificação econômico-financeira: 

6.7.1 A exigência de qualificação econômico-financeira justifica-se pela necessidade de assegurar que 

a futura Contratada disponha de capacidade financeira suficiente para cumprir integralmente as 

obrigações decorrentes da contratação, considerando o valor e a relevância dos equipamentos, bem como 

as obrigações relacionadas à entrega, garantia e eventual substituição dos bens que apresentarem vícios 
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ou defeitos, reduzindo os riscos de inadimplemento contratual. 

6.7.2 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

6.7.3 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

6.7.4 declaração de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social; 

6.7.5 Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior ou de índices de 

rentabilidade ou lucratividade; 

6.7.6 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis  

6.8 Da regularidade fiscal: 

6.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), referente á sede da empresa 

e, se for o caso, filiais envolvidas na prestação dos serviços; 

6.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos das Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional; 

6.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.8.5 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.8.6 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede da 

empresa, ou outra equivalente, na forma da lei; 

6.8.7 Declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente previstas no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

6.8.8 Os referidos documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 

meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 
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6 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA FASE RECURSAL 

7.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

7.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do portal do LICITANET e por e-mail no endereço: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br.  

7.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, devidamente motivada, a 

ser decidida pela autoridade competente, mediante provocação do Pregoeiro. 

7.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7.7 Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de 

esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

7.8 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos após o término do julgamento das 

propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor.  

7.9 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em 

campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional 

compras.licitacao@arraial.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, contados: 

7.9.1.     da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.9.2  partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases. 

7.9.      Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

7.10 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.11 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e 

encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.12 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

7.14 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

mailto:compras.licitacao@arraial.rj.gov.br.´
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8 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

8.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 

71 da Lei nº 14.133/2021, ou adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade 

do procedimento. 

 

9 - DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. Em conformidade com o art. 122 da Lei 14.133/2021 segue os parâmetros deste Termo de Referência 

em relação a subcontratação: 

9.2 A subcontratação depende da autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incube avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto; 

9.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

9.4 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

9.5 Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares relacionadas 

ao objeto da contratação, tais como serviços de transporte, logística, instalação, suporte técnico, 

assistência técnica e garantia dos equipamentos, desde que não implique transferência integral do objeto 

contratado nem prejuízo à execução contratual. 

9.6 A subcontratação não eliminará a responsabilidade da contratada de suas responsabilidades 

contratuais e legais, permanecendo esta integralmente responsável perante a Administração pela 

qualidade dos equipamentos fornecidos, cumprimento dos prazos, suporte técnico e demais obrigações 

previstas neste Termo de Referência. 

9.7 O percentual máximo admitido para subcontratação será de 30% do valor total do contrato, restrito 

às atividades acessórias ou complementares previstas neste Termo de Referência, permanecendo vedada 

a subcontratação integral ou do fornecimento principal dos equipamentos. 

9.8 A subcontratação autorizada não poderá comprometer a execução do objeto, devendo a 
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CONTRATADA permanecer integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais e pela 

qualidade dos serviços e equipamentos fornecidos. 

 

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO 

10.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e da fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência – Anexo I. 

10.2.  O pagamento será efetuado à contratada conforme regras estabelecidas no Termo de Referência – 

Anexo I. 

10.3.   A fiscalização técnica será exercida nos termos previstos no Termo de Referência – Anexo I. 

10.4.  O objeto poderá ser alterado de acordo com o disposto no Art. 124, seus incisos e parágrafos, da Lei 

Federal 14.133/2021. 

 

11. PRAZO CONTRATUAL  

11.1.  A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da publicação no PNCP, podendo ser 

prorrogado mediante comprovada justificativa.  

11.2 A Contratada terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 

para realizar a entrega dos equipamentos, em remessa única. 

 

12. REAJUSTE  

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

 

12.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ICTI, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

12.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

12.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. 

 

12.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 

12.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
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vigor. 

 

12.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

 

12.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133/2021 a contratada que: 

 

a.  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) demais infrações administrativas dispostas no Capítulo XIII do Decreto Municipal 4.121/24. 

13.2  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.4  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 

13.6  Multa: 

13.7  A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada que entregar o objeto ou 

executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso justificado em relação ao prazo fixado 

no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

13.8              0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

13.9 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser 
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calculado sobre o valo do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

13.10 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45% 

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato. 

13.11 Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 

o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

13.12 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, quando houver 

o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para 

fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 

f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada. 

13.13 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial definitiva do objeto 

do contrato. 

13.14  30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do contrato. 

13.15  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.16  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

13.17  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

13.18  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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13.19  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.20 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.21 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

13.22 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

13.23 Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.24  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.25  as peculiaridades do caso concreto; 

13.26  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.27  os danos que dela provierem para o Contratante, e 

13.28  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

13.29 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

13.30 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.31 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.32 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13.33 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.34 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14 -      DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.arraial.rj.gov.br/.~ 

 

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – PLANILHA DE CUSTO ESTIMADO OBTIDA ATRAVÉS DE PESQUISA DE PREÇOS  

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO IV– MINUTA DE CONTRATO 

 

Arraial do Cabo, 20 de Outubro de 2026. 

 

 

 

_________________________________________________ 

Diogo dos Santos de Morais 

Secretário Municipal de Compras e Licitações 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de computadores de alto 

desempenho, visando à modernização do parque tecnológico, à otimização do 

processamento de dados complexos e à celeridade das atividades que demandam alta 

capacidade computacional. A modalidade licitatória será Pregão Eletrônico, critério de 

seleção de menor preço por lote, modo de disputa aberto. 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade  

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme decreto N° 10.818, de 

27 de setembro de 2021. 

Prazo de vigência 

A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da publicação no PNCP, podendo 

ser prorrogado mediante comprovada justificativa.  

A Contratada terá o prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 

para realizar a entrega dos equipamentos, em remessa única. 

Descrição do item: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 

1 
Computador TIPO I, composto por:  

Processador AMD Ryzen 9 7900X, arquitetura Zen 5, 12 núcleos e 24 threads, frequência base de 
4,4 GHz, frequência turbo de até 5,6 GHz, 76 MB de cache total (64 MB L3 + 12 MB L2), soquete 

AM5, TDP de 120W, gráficos integrados Radeon com 2 núcleos GPU. 

Placa-mãe B650M-E Wi-Fi, chipset B650, soquete AM5, compatível com processadores AMD 

Ryzen de 7000 e 8000 séries, suporte a memória DDR5 até 6400 MHz (OC), 4 slots DIMM (até 

128 GB), 2 slots M.2 PCIe 5.0/4.0, 1 slot PCIe 4.0 x16 com reforço metálico, conectividade Wi-Fi 

6 e Bluetooth 5.2, 2.5Gb Ethernet, áudio Realtek 7.1 canais, portas USB-C, USB 3.2 Gen 2, HDMI 

2.1, DisplayPort, formato mATX. 

Memória RAM DDR5, 32 GB, 4800MHz, latência CL36, tensão de 1.35V, compatível com 
perfis Intel XMP 3.0 e AMD EXPO, dissipador de calor em alumínio, design compacto e moderno, 

ideal para alto desempenho multitarefas. 

Placa de vídeo RTX 5060 Ti, 16 GB de memória GDDR6, interface de 128 bits, arquitetura 

NVIDIA Ada Lovelace, suporte a ray tracing e DLSS 3.5, conectores HDMI 2.1 e DisplayPort 

1.4a, sistema de refrigeração com duas ventoinhas (Twin Frozr ou similar), compatível com PCIe 

4.0, ideal para jogos em 1080p e 1440p com alto desempenho e eficiência energética. 

SSD NVMe, 1TB, formato M.2 2280, interface PCIe Gen4 x4 NVMe 1.4, memória 3D NAND, 
velocidades de leitura de até 7.400 MB/s e gravação de até 6.000 MB/s, dissipador de calor 

31 
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integrado, alta durabilidade (MTBF de 2 milhões de horas), ideal para desempenho em jogos, 

softwares pesados e inicialização rápida do sistema. 

Water Cooler, sistema de resfriamento líquido para CPU com bomba integrada e radiador para 

melhor dissipação de calor, indicado para overclock e ambientes de alta demanda térmica. 

Fonte potência de 850W, certificação 80 Plus Gold para eficiência energética, proteção contra 

sobrecarga, curto-circuito e superaquecimento, adequada para sistemas gamer e de alta 

performance. 

Serviço de montagem de computadores, inclui instalação, configuração e testes dos 
componentes para garantir funcionamento otimizado e estável do sistema. 

Monitor 24.5 polegadas, Full HD (1920x1080), taxa de atualização de 200Hz, ideal para uso 

multimídia com imagem fluida e nítida. 

2 
Computador TIPO II, composto por: 

Processador AMD Ryzen 7 5700X, arquitetura Zen 3, 8 núcleos e 16 threads, frequência base de 

3,4 GHz e turbo de até 4,6 GHz. 

Placa-mãe A520M-PLUS II, chipset A520, soquete AM4, suporte para memória DDR4, formato 

Micro-ATX. 

Memória RAM, 2 módulos de 16GB (total 32GB), DDR4. 

Placa de vídeo RTX 5060, arquitetura NVIDIA Ada Lovelace, memória GDDR6, desempenho em 

Full HD e 1440p. 

SSD NVMe, 1TB, interface PCIe NVMe, alta velocidade para armazenamento e carregamento 

rápido de sistema e aplicativos. 

Water Cooler, radiador de 240mm para eficiente resfriamento líquido da CPU. 

Fonte 600W, certificação 80 Plus, garantindo eficiência energética e proteção contra sobrecargas. 

Gabinete, design voltado para alta ventilação. 

Monitor 24.5 polegadas, resolução Full HD, taxa de atualização de 200Hz, ideal para uso geral. 

Serviço de montagem completo, incluindo instalação e configuração dos componentes para 

funcionamento otimizado. 

5 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

A presente contratação tem como fundamento o Estudo Técnico Preliminar do Processo Nº 

51/2025. 

A demanda por computadores de alto desempenho para os setores de infraestrutura da Prefeitura 

Municipal de Arraial do Cabo é essencial para a execução de atividades que demandam elevado 

poder de processamento e rapidez no desenvolvimento de projetos e análise de dados complexos.  

O setor de infraestrutura necessita de computadores com alto desempenho capazes de operar softwares 

como Revit, V-Ray e AutoCAD, amplamente utilizados em modelagem BIM, renderização e 

desenho técnico. Sem equipamentos compatíveis, há perda significativa de produtividade, aumento 

do risco de erros em projetos, maior probabilidade de retrabalho em obras públicas, além da 

dificuldade em atender normas e editais que exigem entregas em formato BIM. Portanto, é essencial 

para garantir eficiência administrativa, qualidade técnica. 
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Além disso, a demanda por computadores de alto desempenho também se estende às atividades de edição 

gráfica, audiovisual e de comunicação institucional, que exigem softwares como Adobe Photoshop, 

Illustrator, Premiere Pro, After Effects, DaVinci Resolve e Audition. Esses aplicativos são 

fundamentais para a produção de materiais técnicos, institucionais e informativos de qualidade, 

utilizados tanto na apresentação de projetos quanto na divulgação de ações públicas. A ausência de 

equipamentos compatíveis acarreta lentidão no processamento, falhas em renderizações, travamentos 

constantes e queda na qualidade das entregas, comprometendo a eficiência administrativa, a 

transparência das informações e a credibilidade das apresentações técnicas. 

Atualmente, os equipamentos disponíveis no setor não são suficientes para suportar as exigências 

técnicas desses programas, o que tem gerado atrasos, dificuldades no manuseio de grandes volumes 

de dados e comprometido a qualidade dos projetos realizados. Além disso, o atual hardware dos 

computadores existentes não suporta os programas necessários para um bom desempenho, impacta 

diretamente a produtividade e a capacidade técnica da equipe, prejudicando a agilidade e a precisão 

das entregas no prazo estipulado. 

A necessidade de novos computadores, com características técnicas adequadas para suportar os 

softwares modernos utilizados na engenharia, é, portanto, imprescindível para garantir a 

eficiência no desenvolvimento das atividades do setor, a qualidade dos projetos executados 

e o cumprimento das metas e prazos estabelecidos pela administração pública. Tais 

investimentos são fundamentais para o aprimoramento das capacidades técnicas do setor, 

melhorando a prestação de serviços à população e contribuindo para a modernização da 

infraestrutura pública. 

A presente contratação está presente no PCA de 2026. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação visa à aquisição de computadores de alto desempenho, como 

especificado na tabela do item 1.6, destinados aos setores de infraestrutura da Prefeitura de 

Arraial do Cabo e à Secretaria de Comunicação. A demanda por tais equipamentos decorre 

da necessidade de executar atividades que exigem elevado poder de processamento gráfico 

e computacional, tais como modelagem BIM, renderização, edição de imagens, produção 

audiovisual, elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, além do uso de softwares 

técnicos como Revit, AutoCAD, V-Ray. 

A solução proposta busca não apenas suprir a necessidade imediata de execução dessas tarefas, 

mas também assegurar maior produtividade, eficiência e qualidade nos serviços prestados, 

reduzindo gargalos ocasionados por equipamentos obsoletos ou de baixo desempenho. A 
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utilização de computadores com capacidade técnica compatível permitirá otimizar fluxos de 

trabalho, reduzir o tempo de processamento de projetos e mitigar riscos de falhas, atrasos ou 

perda de dados em atividades críticas para a gestão municipal. 

No caso do setor de comunicação, o equipamento avançado possibilitará o desenvolvimento de 

materiais gráficos e audiovisuais com maior agilidade e qualidade, ampliando e fortalecendo 

a transparência das ações da administração pública perante a população. Já nos setores de 

infraestrutura, o investimento assegurará condições adequadas para elaboração e 

acompanhamento de obras, projetos urbanos e estudos técnicos, contribuindo para decisões 

mais assertivas. 

Portanto, a solução como um todo consiste na modernização com foco em equipamentos de alto 

desempenho, garantindo uma nova estrutura tecnológica. Trata-se de medida estratégica que 

além de promover o melhor atendimento às demandas técnicas atuais, também promove a 

preparação do Município para futuros desafios. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos Legais da Solução: 

A solução adotada neste documento deve orientar-se e respeitar as seguintes normatizações: 

Lei Federal nº 14.133/21, que trata das normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos; 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei 13.709/2018 (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de 

dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

· DECRETO Nº 4.381 DE 03 DE JUNHO DE 2025, que Institui a Política de Proteção de Dados Pessoais 

no âmbito do Município de Arraial do Cabo e dá outras providências; 

Decreto Municipal nº 4.483/25, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133/21, no âmbito interno 

desta municipalidade; 

Decreto Municipal nº 4.484/25, que traz regras de trâmite processual, no âmbito interno desta 

municipalidade; 
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Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento 

diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno 

porte atualizada; 

Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, 

produtores ruais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da 

Administração Pública federal; 

Nota Técnica n° 6 de 1 Fevereiro de 2023 TCERJ - Orientação aos jurisdicionados do TCE-RJ 

acerca da realização do planejamento para aquisição de bens e serviços de Tecnologia 

da Informação (TI) visando a atender ao princípio da economicidade. 

Nota Técnica n° 8 de 30 de Outubro de 2024 TCERJ - Orientação aos jurisdicionados do TCE-

RJ acerca da definição de níveis mínimos de serviço nas contratações de TI, 

imprescindíveis para uma gestão contratual efetiva. 

Garantia 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 12 

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

A garantia será prestada tendo em vista a necessidade de manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do objeto pelo próprio contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas 

especificas. 

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
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qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. 

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 7 (sete) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante 

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir que seja continuado os trabalhos dos 

docentes e o ensino dos discentes. 

Garantia da contratação: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

Requisitos de qualidade e desempenho: 

4.4.1 A solução a ser contratada deverá garantir elevado padrão de qualidade e desempenho, 

com capacidade de processamento compatível com as demandas das áreas de engenharia e 

comunicação, que utilizam softwares especializados, ferramentas de modelagem, edição 

gráfica e demais aplicações institucionais de maior exigência computacional. Os 

equipamentos deverão assegurar estabilidade operacional, desempenho adequado para 

execução simultânea de múltiplas aplicações e confiabilidade no processamento de dados, 

de modo a atender às necessidades operacionais da Administração Pública e garantir a 

eficiência na execução das atividades técnicas e administrativas. 

Sustentabilidade: 

A contratação observará os critérios de sustentabilidade ambiental dispostos na Instrução 

Normativa nº 01/2010 (SLTI/MPOG) e na Lei nº 14.133/2021, focando na eficiência 
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operacional e na redução de impactos ambientais decorrentes do uso de equipamentos de 

informática. 

Considerando a natureza de alto desempenho (workstations) dos equipamentos para engenharia 

e comunicação, a especificação técnica prioriza a eficiência energética e a redução de 

substâncias perigosas. Serão exigidos requisitos como fontes de alimentação com 

certificação 80 Plus Gold (ou superior) e conformidade com diretivas RoHS, visando mitigar 

o alto consumo elétrico inerente a essa categoria de processamento e estender a vida útil 

tecnológica do bem. 

No que tange ao ciclo de vida do produto, a Contratada deverá se responsabilizar pela logística 

reversa, garantindo o descarte e a destinação ecologicamente correta dos equipamentos e 

embalagens ao final da vida útil ou quando se tornarem inservíveis. 

A destinação final deverá ser realizada em estrita observância à Lei nº 12.305/2010 (Política 

Nacional de Resíduos Sólidos) e ao Decreto Federal nº 10.936/2022, que regulamenta a 

logística reversa de produtos eletroeletrônicos em âmbito nacional. 

A Contratada compromete-se a recolher junto a Administração Pública de Arraial do Cabo 

objetos inservíveis provenientes desta contratação, assegurando o seu retorno ao ciclo 

produtivo ou outra destinação ambientalmente adequada, isentando a Administração Pública 

da responsabilidade pelo manejo desses resíduos perigosos. 

Subcontratação: 

Em conformidade com o art. 122 da Lei 14.133/2021 segue os parâmetros deste Termo de 

Referência em relação a subcontratação: 

A subcontratação depende da autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incube avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto; 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 

correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares relacionadas 

ao objeto da contratação, tais como serviços de transporte, logística, instalação, suporte 

técnico, assistência técnica e garantia dos equipamentos, desde que não implique 

transferência integral do objeto contratado nem prejuízo à execução contratual. 

A subcontratação não eliminará a responsabilidade da contratada de suas responsabilidades 

contratuais e legais, permanecendo esta integralmente responsável perante a 

Administração pela qualidade dos equipamentos fornecidos, cumprimento dos prazos, 

suporte técnico e demais obrigações previstas neste Termo de Referência. 

O percentual máximo admitido para subcontratação será de 30% do valor total do contrato, 

restrito às atividades acessórias ou complementares previstas neste Termo de Referência, 

permanecendo vedada a subcontratação integral ou do fornecimento principal dos 

equipamentos. 

A subcontratação autorizada não poderá comprometer a execução do objeto, devendo a 

CONTRATADA permanecer integralmente responsável pelo cumprimento das 

obrigações contratuais e pela qualidade dos serviços e equipamentos fornecidos. 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 

A referida aquisição e elaboração deste Termo tem amparo legal na Lei nº 14.133, de 2021. 

A prestação do fornecimento não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

A CONTRATADA deverá realizar execução dos fornecimentos, em consonância com as 

condições estipuladas neste Termo, como: 

Fornecimento de materiais para uso do computador como cabos necessários para o 

funcionamento do mesmo; 
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Transportar os equipamentos e seus componentes de forma segura até o local combinado em 

contrato; 

Testar todos os equipamentos para garantir que funcionem corretamente e atenderão as 

expectativas do contratante; 

Oferecer garantia de no mínimo 1 (um) ano; 

O fornecimento deverá ser prestado utilizando de equipamentos que proporcionem maior 

eficácia, celeridade e segurança a contratação.  

DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

Das condições de entrega: 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Os objetos Secretaria de Educação constante deste Termo de Referência deverá ser 

entregue, em remessa única, no endereço: Secretaria Municipal de Educação (Rua 

Projetada E, n° 41 – Prainha – Arraial do Cabo – RJ) e os das demais secretarias 

(Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, Secretaria Municipal de Habitação e 

Regularização Fundiária e Gabinete do Prefeito) no endereço: Rua José Pinto de 

Macedo, s/n – Prainha. de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 17h, cabendo a 

Contratada arcar com os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, 

tributos, fretes, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos 

acessórios. 

Ficará a cargo da Contratada a descarga dos produtos no endereço fornecido pela Contratante. 

A Contratada deverá disponibilizar funcionários para a entrega dos itens e devidas 

movimentações no interior das Unidades, para que os itens sejam entregues no seu 

respectivo endereço e local adequado. 

Os produtos requisitados deverão ser entregues acompanhados da documentação fiscal, 

juntamente com a cópia da Ordem de Fornecimento, devendo haver agendamento prévio 

junto a esta Administração Pública, por e-mail ou telefone. 

Os produtos deverão ser acondicionados conforme as recomendações do fabricante, cabendo a 

Contratada garantir a proteção durante o transporte e estocagem. 

Os materiais deverão ser embalados e armazenados em local adequado a fim de impedir a sua 

deterioração, até o momento de sua utilização. 

O recebimento dos bens observará as disposições do art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021 e os 

procedimentos, prazos e condições estabelecidos abaixo: 
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 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do objeto nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

O objeto fornecido poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

O acompanhamento e a FISCALIZAÇÃO da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade do fornecimento, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e 

140 da Lei nº 14.133 de 2021. 

O representante da CONTRATANTE deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato.  
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A verificação da adequação da prestação do fornecimento deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado no fornecimento do objeto 

deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a 

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso 

O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos § 1º, 2º, 3° do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 4.483/25 

e nº 4.484/25 

As atividades de gestão e FISCALIZAÇÃO da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada 

a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 

desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou  

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

fornecimento, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos itens fornecidos para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 

à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
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O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos objetos 

fornecidos. 

Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos itens fornecidos. 

Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade dos fornecimentos dos itens em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

A FISCALIZAÇÃO de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

PAGAMENTO 

DO PAGAMENTO: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis 

após a emissão Termo de Recebimento Definitivo para fins de liquidação, prorrogáveis por 

igual período 

O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de vencimento das obrigações, 

conforme disposto no Artigo 141 da Lei Federal 14.133, que estabelece as normas gerais 

sobre licitações e contratos administrativos. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como, caso aplicáveis: 

 o prazo de validade; 
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 a data de emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação das documentações constantes no art. 68 da Lei 14.133/21. 

A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do Contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada a 

ampla defesa. 
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 

Sicaf. 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  (6 / 100) 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                      365 

Liquidação: 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis 

após a emissão Termo de Recebimento Definitivo para fins de liquidação, prorrogáveis por 

igual período 

O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de vencimento das obrigações, 

conforme disposto no Artigo 141 da Lei Federal 14.133, que estabelece as normas gerais 

sobre licitações e contratos administrativos. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como, caso aplicáveis: 

o prazo de validade; 

a data de emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante. 

A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação das documentações constantes no art. 68 da Lei 

14.133/21. 

A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada 

a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao 

Sicaf. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar o fornecimento em estrita conformidade com as especificações do Termo de 

Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais. 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 38 de 69 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 

Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

Reparar, corrigir, remover, ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto fornecido que em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 

Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão e seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Administração Pública ou a terceiros; 

Registrar as ocorrências durante o fornecimento do objeto, de tudo dando ciência a 

CONTRATANTE, respondendo integralmente por sua omissão. 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico do objeto a ser executado, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para o fornecimento do objeto, os quais devem estar devidamente 

identificados; 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 

à Administração; 

Manter durante o fornecimento do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Instruir seus empregados quando à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento; 

Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas previamente pelo Fundo Municipal de Educação quando for 

solicitado formalmente pela CONTRATADA e devidamente justificada a necessidade de 

subcontratar, concedendo o direito de aceitação ou não aceitação a CONTRATANTE; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação. 

Responder por todos e quaisquer danos causados direta e indiretamente aos equipamentos e 

outros bens da CONTRATANTE, caso fique comprovado que esses danos decorreram da 

culpa de qualquer uma das pessoas por ela credenciadas, para execução dos serviços, objeto 

deste Termo de Referência; 

Permitir o acompanhamento do fornecimento por parte dos agentes da Administração. 

Responsabilidade pelo transporte, entrega, e quaisquer outros serviços inerentes ao objeto deste 

termo de referência será única e exclusiva da contratada; 

Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de segurança. 

A CONTRATADA deverá se atentar para as demais obrigações e responsabilidades previstas 

na Lei n. 14.133/2021 e alterações.  

Declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente previstas no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
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nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do fornecimento. 

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente 

designado. 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento, irregularidade ou inexecução total ou parcial do objeto, a Administração 

pode aplicar a Contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21, 

observadas a gravidade da conduta, o contraditório e ampla defesa infração administrativa, 

sujeita a penalidades, nos termos da Lei nº 14.133. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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i) demais infrações administrativas dispostas no Capítulo XIII do Decreto Municipal 

4.121/24. 

 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

 Multa: 

 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada que entregar o objeto 

ou executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso justificado em relação 

ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

             0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a 

ser calculado sobre o valo do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto 

no contrato; 

0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45% 

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em 

desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação 

fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso 

rescindi-la. 
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3% (três por cento) sobre o valor do contrato, quando houver o descumprimento das normas 

jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 

para fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 

f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada. 

20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial definitiva do 

objeto do contrato. 

 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do 

contrato. 

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 as peculiaridades do caso concreto; 

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 os danos que dela provierem para o Contratante, e 

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 44 de 69 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 

Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 

ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Das condições de entrega: 

O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, em 

remessa única. 

Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a Contratada deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 01 (um) dia de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

O objeto constante deste Termo de Referência deverá ser entregue, nos endereços indicados 

conforme ordem de fornecimento, cabendo a Contratada arcar com os valores de 

quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus previdenciários e 

trabalhistas, seguros e outros encargos acessórios. 

Ficará a cargo da Contratada a descarga dos produtos no endereço fornecido pela Contratante. 
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A Contratada deverá disponibilizar funcionários para a entrega dos itens e devidas 

movimentações no interior das Unidades, para que os itens sejam entregues no seu 

respectivo endereço e local adequado. 

Os produtos requisitados deverão ser entregues acompanhados da documentação fiscal, 

juntamente com a cópia da Ordem de Fornecimento, devendo haver agendamento prévio 

junto a esta Administração Pública, por e-mail ou telefone. 

A Contratante reserva-se o direito de não receber os produtos em desacordo com as 

especificações, podendo cancelar o contrato e aplicar as sanções previstas na Lei Federal 

14.133/21. 

Os produtos deverão ser acondicionados conforme as recomendações do fabricante, cabendo a 

Contratada garantir a proteção durante o transporte e estocagem. 

Os materiais deverão ser embalados e armazenados em local adequado a fim de impedir a sua 

deterioração, até o momento de sua utilização. 

Da garantia, manutenção e assistência técnica: 

Os materiais permanentes não devem possuir prazo de garantia de fábrica inferior a 01 (um) 

ano. 

Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo estabelecido no 

subitem anterior, deverá prevalecer aquele de maior extensão. 

A proposta que ofertar produto com garantia de fabricação inferior ao previsto deverá ser 

desclassificada para o respectivo item. 

A garantia de fabricação dos materiais deverá ser total, inclusive quanto às peças, componentes 

e acessórios, quando couber, compreendendo a manutenção dos produtos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura Municipal de 

Arraial do Cabo, com cobertura dos seguintes quesitos: 

Remoção dos defeitos apresentados pelos equipamentos, inclusive quanto a suas peças, 

componentes e acessórios, quando couber; 

Ajustes nos materiais, reinstalação de componentes disponibilizados pelo fabricante e outras 

correções necessárias, quando for o caso; 

Solução de problemas e esclarecimentos de dúvidas de utilização, quando for o caso; 

Substituição dos equipamentos ou, quando for o caso, substituição de suas peças, componentes 

ou acessórios. As peças, componentes e acessórios devem ser novos, de primeiro uso e 

apresentar padrões de qualidade iguais ou superiores aos utilizados na fabricação do 

produto; 
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A Contratada responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 

produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os 

materiais permanentes irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se 

destinam, aplicando-se subsidiariamente o art. 12 da Lei Federal nº 8.078/90 – Código 

de Defesa do Consumidor. 

É importante destacar que a licitante deve considerar em sua proposta, todos os custos, como 

despesas de transporte, tributos, fretes, encargos previdenciários e trabalhistas, seguros 

e demais encargos ou despesas acessórias. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante termo aditivo. 

 As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Após a celebração da contratação, o Contratante poderá convocar o representante da Contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do 

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Da fiscalização: 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 
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 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

O fiscal adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à 

necessidade de suspensão da execução do objeto. 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 

fiscalizará a execução contratual e conferirá a documentação exigida para fins de 

pagamento, comunicando ao gestor do contrato quaisquer irregularidades identificadas 

durante a execução do objeto. 

Caberá ao gestor do contrato acompanhar os atos relacionados ao empenho, pagamento, 

garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos, bem como adotar as providências 

administrativas necessárias ao adequado andamento da execução contratual. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais ou situação que ultrapasse a 

competência do fiscal do contrato, este comunicará tempestivamente ao gestor do 

contrato para adoção das medidas cabíveis. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Trata-se da licitação na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de 

julgamento pelo menor preço por lote, modo de disputa aberto. 

Das exigências de habilitação: 

A habilitação requisitada será aquela prevista no art. 62 da Lei 14.133/21; 

O declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

Os documentos de habilitação serão exigidos apenas pelo licitante vencedor, salvo se a fase de 

habilitação anteceder a de julgamento. 

Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, serão exigidos somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 
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Da habilitação jurídica: 

A habilitação jurídica será verificada a partir da apresentação dos seguintes documentos: 

Documento de identificação oficial do representante legal da empresa; 

No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI); 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), 

ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva 

Certidões negativas de inidoneidade do CEIS e CNEP; 

Certidão negativa de licitante inidôneo emitida pelo TCU; 

Certidão negativa de débitos com a Fazenda Pública Estadual; 

Certidão negativa de débitos referentes à Dívida Ativa Estadual; 

Da qualificação econômico-financeira: 

A exigência de qualificação econômico-financeira justifica-se pela necessidade de assegurar que 

a futura Contratada disponha de capacidade financeira suficiente para cumprir 

integralmente as obrigações decorrentes da contratação, considerando o valor e a 
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relevância dos equipamentos, bem como as obrigações relacionadas à entrega, garantia 

e eventual substituição dos bens que apresentarem vícios ou defeitos, reduzindo os riscos 

de inadimplemento contratual. 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

declaração de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social; 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a exigência de valores 

mínimos de faturamento anterior ou de índices de rentabilidade ou lucratividade; 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis  

Da regularidade fiscal: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), referente á sede da empresa 

e, se for o caso, filiais envolvidas na prestação dos serviços; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos das Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 
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Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede da 

empresa, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente previstas no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

Os referidos documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 

meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado com base no presente estudo da contratação somando o PC TIPO I e o PC 

TIPO II é de R$ 586.729,95 (quinhentos e oitenta e seis mil, setecentos e vinte e nove 

reais e noventa e cinco centavos), conforme tabelas abaixo. 

(AQUISIÇÃO TIPO I) 

DESCRIÇÃO 

RESUMIDA 

FONTE DATA VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIA QUANT VALOR TOTAL 

Processador AMD 

Ryzen 9 7900x 

 

Placa-Mãe ASUS TUF 

Gaming B650 Wi-Fi 

 

Memória RAM  16GB 

(x2) 

 

Placa de Vídeo RTX 

5070 12GB  

 

SSD NVMe, 1TB 

 

Water Cooler  

 

Fonte 850W, 80 Plus 

Gold 

 

Serviço de Montagem 

de  

Computadores 

 

 Monitor 24.5, 200Hz 

 

Gabinete 6 fans 

 

 

Pichau 

 

 

05/01/2026 

 

 

R$ 17.388,12 

 

 

 

 

R$ 17.132,70 

 

 

 

 

31 

 

 

 

 

R$ 531.113,70 

 

 

Terabyte 

 

 

05/01/2026 

 

 

R$ 16.877,28 

 



 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA DE ARRAIAL DO CABO 

SECRETARIA COMPRAS E LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

 

 
Página 51 de 69 

  

 

Secretaria Municipal de Compras e Licitações 

Av. da Liberdade, s/n, Centro, Arraial do Cabo – RJ, CEP:28930-000 

e-mail: compras.licitacao@arraial.rj.gov.br 

AQUISIÇÃO (TIPO II) 

DESCRIÇÃO RESUMIDA FONTE DATA VALOR 

UNITÁRIO 

MÉDIA QUANT VALOR 

TOTAL 

Processador AMD Ryzen 7 5700x 

 

Placa Mãe ASUS A520M-PLUS II 

 

Memória RAM Kingston 16GB (x2) 

 

Placa de Vídeo RTX 5060 ti 

 

SSD NVMe, 1TB 

 

Water 240mm 

 

Fonte 650w, 80 Plus Bronze 

 

Gabinete 3 fans 

 

Monitor 24.5, 200Hz 

 

Serviço de Montagem 

Pichau 05/01/2026 R$ 10.741,07  

R$ 11.123,25 

 

5 

 

R$ 55.616,25 Terabyte 05/01/2026 R$ 11.505,43 

A estimativa de preços foi elaborada em conformidades com a IN SEGES/ME n° 65/2021, 

considerando cotações obtidas em diferentes fontes de mercado e adotando-se a média 

simples dos valores coletados como parâmetro de referência para a presente contratação. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão pela seguinte dotação por parte do 

FME: 

 18.001.002. 12.361.0018.2.081 - Aquisição de Equipamento e Material Permanente para 

Operacionalização da Unidade Centro - FICHA 1397 - 4.4.90.52.00.00 - (Equipamentos 

e Material Permanente) - FR: 1.573. 

 2.007.001.04.126.0001.1.046 - Reestruturação e Modernização da Tecnologia da 

Informação - FICHA 2303 - 4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente - 

FONTE 2.501.0000. 

                                                                                    Arraial do Cabo, 11 de setembro de 2026. 
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ANEXO II –  PLANILHA DE CUSTO ESTIMADO OBTIDA ATRAVÉS DA PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

1 
Computador TIPO I: Processador 
AMD Ryzen 9 7900x. (Conforme 

Termo de Referencia) 
31 UND R$ 17.607,13 R$ 545.821,03  

2 
Computador TIPO II: Processador 
AMD Ryzen 7 5700X. (Conforme 

Termo de Referencia) 
5 UND R$ 10.597,17 R$ 52.985,85  

Valor Total (R$) R$ 598.806,88  
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(Enviada junto da documentação com os valores finais) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026 

PROCESSO: 4536/2025 

 

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no TERMO DE 

REFERÊNCIA – ANEXO I, pelos preços e condições assinalados na presente proposta. 

 

Proponente: ___________________________________________________________________________  
 
Endereço: _____________________________________________________________________________  
 
Cidade:_____________________________________Estado:____________________________ 
 
Telefone:(______)__________________________CNPJ:_______________________________ 
 
E-mail: _______________________________________________________________________ 
O valor da proposta é de R$ XXXX,XX (por extenso) 
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ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

1 
Computador TIPO I: Processador 
AMD Ryzen 9 7900x. (Conforme 

Termo de Referencia) 
31 UND R$ xxxxxx R$ xxxx  

2 
Computador TIPO II: Processador 
AMD Ryzen 7 5700X. (Conforme 

Termo de Referencia) 
5 UND R$ xxxxx R$ xxxxx  

Valor Total (R$) R$ xxxxx  

 

1) Declaro que a proposta ofertada inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, 

encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que 

venham a incidir sobre o objeto do Edital de Pregão Eletrônico nº xxx/202x. 

2)  O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

apresentação. 

DADOS BANCÁRIOS:              BANCO:           CONTA CORRENTE: 

Arraial do Cabo, ______ de _______________ de 2026 

_________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal ou Preposto Constituído 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 (Processo Administrativo n°xxx/202x) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xxx/202x, QUE FAZEM 

ENTRE SI O XXXXXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXX. 

O XXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua xxxxxxxxx, na cidade de Arraial do Cabo/RJ, inscrito no CNPJ sob o 

nº xxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário Municipal XXXXXX, o Sr. XXXXXXxxxxxxxxx, 

nomeado(a) pela Portaria nº xxxx, de xxx de xxxxx de 202x, portador da Matrícula Funcional nº xxxxx., 

doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA xxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .xxxxx., sediado(a) 

na xxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo Sr. (a) xxxxx (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 

vista o que consta no Processo nº xxxx/202x e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº xxx/202x, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

1 
Computador TIPO I: Processador 
AMD Ryzen 9 7900x. (Conforme 

Termo de Referencia) 
31 UND R$ xxxxxx R$ xxxx  

2 
Computador TIPO II: Processador 
AMD Ryzen 7 5700X. (Conforme 

Termo de Referencia) 
5 UND R$ xxxxx R$ xxxxx  

Valor Total (R$) R$ xxxxx  

 

1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 

b) O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação ou o Aviso de Contratação Direta, 

conforme o caso; 

c) A Proposta do CONTRATADO, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste 

Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o 

Termo de Referência, prevalecerá o disposto no presente Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da publicação no PNCP, podendo ser 

prorrogado mediante comprovada justificativa.  

2.2 A contratada terá um prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua publicação no 

PNCP para dar início a execução do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1   Em conformidade com o art. 122 da Lei 14.133/2021 segue os parâmetros deste Termo de 

Referência em relação a subcontratação: 

4.2 A subcontratação depende da autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incube avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto; 

4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5 Será admitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou complementares relacionadas ao 

objeto da contratação, tais como serviços de transporte, logística, instalação, suporte técnico, assistência 

técnica e garantia dos equipamentos, desde que não implique transferência integral do objeto contratado 

nem prejuízo à execução contratual. 

4.6 A subcontratação não eliminará a responsabilidade da contratada de suas responsabilidades 

contratuais e legais, permanecendo esta integralmente responsável perante a Administração pela 

qualidade dos equipamentos fornecidos, cumprimento dos prazos, suporte técnico e demais obrigações 

previstas neste Termo de Referência. 

4.7 O percentual máximo admitido para subcontratação será de 30% do valor total do contrato, restrito 

às atividades acessórias ou complementares previstas neste Termo de Referência, permanecendo vedada 

a subcontratação integral ou do fornecimento principal dos equipamentos. 

4.8 A subcontratação autorizada não poderá comprometer a execução do objeto, devendo a 

CONTRATADA permanecer integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais e pela 

qualidade dos serviços e equipamentos fornecidos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação 

 

CLÁUSULA SEXTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis após a 
emissão Termo de Recebimento Definitivo para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período 

6.2 O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de vencimento das obrigações, conforme 
disposto no Artigo 141 da Lei Federal 14.133, que estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos. 

6.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso 
aplicáveis: 

 o prazo de validade; 

 a data de emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período respectivo de execução do contrato; 

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante. 

6.5 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação das documentações constantes no art. 68 da Lei 14.133/21. 

6.6 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 
tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

6.7 Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
Contratante. 

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada a ampla defesa. 

6.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  (6 / 100) 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                      365 

6.11 Liquidação: 

6.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 dias úteis após 
a emissão Termo de Recebimento Definitivo para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período 

6.13 O pagamento será efetuado obedecendo à ordem cronológica de vencimento das obrigações, 

conforme disposto no Artigo 141 da Lei Federal 14.133, que estabelece as normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso 

aplicáveis: 

a) o prazo de validade; 

b) a data de emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que a Contratada providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

ao Contratante. 
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6.15 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação das documentações constantes no art. 68 da Lei 14.133/21. 

6.16 A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, 

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

6.17 Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

Contratante. 

6.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.19 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a Contratada a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ICTI, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente. 

14.3.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante além daquelas avençadas em Termo de Referência: 

a)  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

b)  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis; 

c)  Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

do fornecimento. 

d)  Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

e)  Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f)  Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente 

designado. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Executar o fornecimento em estrita conformidade com as especificações do Termo de Referência e 

de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

9.2 Reparar, corrigir, remover, ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto fornecido que em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados, a critério da Administração; 

9.3 Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta; 
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9.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão e seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, à Administração Pública ou a terceiros; 

9.5 Registrar as ocorrências durante o fornecimento do objeto, de tudo dando ciência a CONTRATANTE, 

respondendo integralmente por sua omissão. 

9.6 Utilizar empregados habilitados e com conhecimento básico do objeto a ser executado, de 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.7 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

o órgão para o fornecimento do objeto, os quais devem estar devidamente identificados; 

9.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

9.9 Manter durante o fornecimento do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

9.10 Instruir seus empregados quando à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

9.11 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do fornecimento; 

9.12 Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

9.13 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas 

previamente pelo Fundo Municipal de Educação quando for solicitado formalmente pela CONTRATADA e 

devidamente justificada a necessidade de subcontratar, concedendo o direito de aceitação ou não 

aceitação a CONTRATANTE; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

ao objeto da licitação. 

9.16 Responder por todos e quaisquer danos causados direta e indiretamente aos equipamentos e 

outros bens da CONTRATANTE, caso fique comprovado que esses danos decorreram da culpa de qualquer 

uma das pessoas por ela credenciadas, para execução dos serviços, objeto deste Termo de Referência; 

9.17 Permitir o acompanhamento do fornecimento por parte dos agentes da Administração. 
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9.18 Responsabilidade pelo transporte, entrega, e quaisquer outros serviços inerentes ao objeto deste 

termo de referência será única e exclusiva da contratada; 

9.19 Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATANTE, 

inclusive quanto ao cumprimento das normas internas de segurança. 

9.20 A CONTRATADA deverá se atentar para as demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei 

n. 14.133/2021 e alterações.  

9.21 Declaração de que não emprega menor salvo nas hipóteses legalmente previstas no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não será exigida garantia para a execução contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº14.133/2021 a contratada que: 

11.1 Pelo descumprimento, irregularidade ou inexecução total ou parcial do objeto, a Administração 

pode aplicar a Contratada as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/21, observadas a 

gravidade da conduta, o contraditório e ampla defesa infração administrativa, sujeita a penalidades, nos 

termos da Lei nº 14.133. 

11.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato/ 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

i) demais infrações administrativas dispostas no Capítulo XIII do Decreto Municipal 4.121/24. 

11.3  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.4  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.5  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave; 

11.7  Multa: 

11.8  A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à Contratada que entregar o objeto ou 

executar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso justificado em relação ao prazo fixado 

no contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

11.9              0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com 

contratação direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso. 

11.10 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser 

calculado sobre o valo do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 

11.11 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45% 

(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade 

com o prazo previsto no contrato. 

11.12 Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a contratante deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste 

o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la. 

11.13 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, quando houver 

o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, para 

fins de liquidação e pagamento da despesa. 

d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante. 

e) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato. 

f) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 

consequências letais a qualquer pessoa. 

g) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração. 

h) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade. 

i) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada. 

11.14 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução parcial definitiva do objeto 

do contrato. 
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11.15  30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato em caso de inexecução total do objeto do contrato. 

11.16  A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.17  Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

11.18  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

11.19  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.20  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.21 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.22 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa 

no SICAF. 

11.23 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

11.24 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.25  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.26  as peculiaridades do caso concreto; 

11.27  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.28  os danos que dela provierem para o Contratante, e 

11.29  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.30 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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11.31 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.32 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.33 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.34 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.35 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O Contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato também será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.3.  O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

12.4.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.5.  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.6.  O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6.1.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6.1.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.7.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.8.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.9.   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1     As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), e o Decreto Municipal 

nº 4.381/2025, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2    Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3   É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

14.4   A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.  

14.5    Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6 É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7 O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

14.8 O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

14.9    O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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14.10.1  Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

14.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

14.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  

Fonte de Recursos:   

Programa de Trabalho:  

Elemento de Despesa:  

Plano Interno:  

Nota de Empenho: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

17.1.1.  A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021. 

17.2.   O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, 

junto ao Tribunal de Contas do Estado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1.  Fica eleito o Foro da Comarca Judiciária de Arraial do Cabo para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ANEXOS 

ANEXO I – Termo de Referência 

Arraial do Cabo, xx de xxxxxx de 202x. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-  

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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